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INTRODUÇÃO  

 

O modelo constitucional promulgado em 1988 previu, na linha da longa tradição histórica 

brasileira, o monopólio dos partidos políticos para o registro de candidaturas. As razões dessa escolha, 

porém, parecem ser alvo de cada vez mais significativos dilemas e confrontos, oriundos da alegada 

falta de representatividade das agremiações, das suas práticas internas pouco democráticas e da 

concentração de poderes em poucos dirigentes. Como resposta a tais questões, a abertura deste 

sistema, permitindo-se a ocorrência de candidaturas não partidarizadas (independentes/avulsas), tal 

como ocorre em diversos outros países, passa a ser ventilada como possível solução, por vezes 

miraculosa. A proposta deste estudo é demonstrar aportes de experiências havidas por outras nações 

e como estas podem - ou não - contribuir a eventuais soluções que se pretenda adotar no modelo 

constitucional de representação vigente desde 1988. 

 

OBJETIVO 

O objetivo deste artigo é analisar as tensões no monopólio dos partidos políticos para o 

lançamento de candidatos no Brasil, considerando as razões históricas para a escolha desse modelo 

constitucional e os desafios contemporâneos relacionados à representatividade e à democracia interna 
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dos partidos. Além disso, o artigo busca avaliar se as candidaturas independentes, inspiradas em 

experiências internacionais, podem oferecer soluções para esses dilemas.  

 

METODOLOGIA 

Para atingir o objetivo proposto, este estudo se baseia em uma análise histórica e jurídica do 

sistema partidário brasileiro, abordando as razões que levaram à manutenção do monopólio dos 

partidos políticos desde a Constituição de 1988. Além disso, são discutidas as crises de 

representatividade e de legitimidade dos partidos políticos no contexto atual, bem como a alternativa 

das candidaturas independentes. O artigo também explora experiências estrangeiras, principalmente 

na União Europeia, para fornecer insights sobre a possível implementação de candidaturas 

independentes no Brasil. 

 

 

RESULTADOS 

 

Os resultados da análise indicam que o modelo constitucional brasileiro é profundamente 

partidário, com um histórico de reconhecimento dos partidos políticos como intermediários da 

representação popular. No entanto, as tensões atuais decorrem da crise de representatividade dos 

partidos e da concentração de poder em suas estruturas internas. As candidaturas independentes têm 

sido propostas como uma alternativa, apoiadas por convenções internacionais de direitos humanos 

que garantem o direito de cidadãos concorrerem a cargos políticos. 

Assim sendo, as experiências internacionais mostram que a presença de candidatos 

independentes nas eleições pode atrair eleitores desencantados com os partidos políticos, 

especialmente em sistemas eleitorais onde a figura do candidato tem destaque. No entanto, a 

implementação de candidaturas independentes no Brasil exigiria a emenda da Constituição Federal e 

ajustes nas regras eleitorais, como a distribuição de recursos de campanha e o acesso aos meios de 

comunicação. 
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